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FORMULÁRIO DE REDISTRIBUIÇÃO PARA O IFMG
		VERSÃO 2025


[bookmark: Texto4]Eu,       , inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob o nº      , matrícula SIAPE nº      , ocupante do cargo      , venho manifestar interesse na redistribuição do meu cargo para o IFMG - Campus  por meio de .

Estou ciente de que a presente solicitação de redistribuição é de caráter pessoal, não configurando redistribuição por interesse da Administração Pública.


	
DADOS COMPLEMENTARES DO SERVIDOR DO OUTRO ÓRGÃO
 

	Instituição de origem: 


	Campus de origem:      

	Lotação atual:      

	Classe: 

	Regime de trabalho: 

	Endereço eletrônico:      

	Telefone celular com DDD:      

	Telefone fixo com DDD:      




	
DADOS DO SERVIDOR DO IFMG EM PERMUTA
(preencher somente em caso de permuta com servidor do IFMG)


	Nome:      

	CPF:      

	Matrícula SIAPE:      

	Cargo/Função:      

	Campus de origem: 

	Lotação atual:      

	Classe: 

	Regime de trabalho: 

	Endereço eletrônico:      

	Telefone celular com DDD:      

	Telefone fixo com DDD:      






     ,      
Local e Data

__________________________________________________
Assinatura do(a) servido(a) 
Assinatura Eletronicamente via GOV.BR

1Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>
2Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112cons.htm>
3Lei nº 8.429 de 02 de junho de 1992. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429.htm>
4Portaria Normativa SEGEP nº 2 de 02 de março de 2012. Disponível em <https://conlegis.planejamento.gov.br/conlegis/legislacao/atoNormativoDetalhesPub.htm?id=8918>
5Portaria Normativa SRH nº 2 de 08 de novembro de 2011. Disponível em <https://conlegis.planejamento.gov.br/conlegis/pesquisaTextual/atoNormativoDetalhesPub.htm?id=8737>
6Código Penal - Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940.	
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
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